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O Conselho Federal de Far-
macia foi uma presenca marcan-
te na cena farmacéutica, nos ulti-
mos dez anos, perfodo em que a
profissdo obteve as mais expres-
sivas conquistas, em que mais
se realizou em favor da satde e
da profissdo, e em que foram im-
plantados marcos decisivos nao
sé pra a Farmacia, mas para a
salde em geral. E o CFF tem sido
um personagem ativo no contex-
to das transformacdes que sacu-
diram o setor, na década, porque
ele é o proprio agente transfor-
mador.

Por isso, tenho a firme con-
viccdo de que o CFF estd no ca-
minho certo de suas acles e que
o seu papel é imprescindivel para
a histéria farmacéutica brasileira
e regional. Em entrevista a esta
revista, nesta edigdo, o Secretéa-
rio-Geral da FIP (Federacdo Far-
macéutica Internacional), Ton
Hoek, diz que os farmacéuticos
brasileiros tém um papel de li-
deranca na América do Sul. Estas
palavras enchem-nos de orgulho
e nos déd um sentido de respon-
sabilidade dobrada.

Gostaria de pontuar alguns
marcos da salde e de nossa pro-
fissdo fincados na década. O mar-
co mais significante foi a criacdo
da Anvisa (Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitéaria) pela qual lu-
tamos, obstinadamente. Defen-

diamos a criacdo de uma agén-
cia, inspirada na FDA, a referen-
cial agéncia norte-americana do
setor. Pediamos um &érgdo que
centralizasse toda a vigilancia
sanitaria, no Brasil, e que fosse
também um ponto de irradiacéo
reflexiva sobre o setor. Levamos
a nossa proposta a autoridades
do Governo e do Legislativo Fe-
deral e somamos as nossas vozes
as dos outros que, finalmente,
conseguiram materializar os de-
sejos de todos num &érgédo cha-
mado Anvisa.

O conjunto normativo gera-
do pela Agéncia deu outra feicao
as a area farmacéutica e levou
crescimento ao setor e seguran-
ca ao usuéario de medicamentos e
de outros produtos e servicos de
salde. A Anvisa restringiu a pro-
paganda de medicamentos, reso-
lugdo que considero importante,
embora defenda que a propagan-
da seja restrita exclusivamente
aos profissionais da satde que
lidam com esses produtos e te-
nha carater unicamente cientifi-
co.

Outras normas fundamen-
tais da Anvisa sdo as que criaram
a certificacdo das boas préticas
de fabricacdo de medicamentos;
o0 SNGPC (Sistema Nacional de
Gerenciamento de Produtos Con-
trolados); o gerenciamento de
residuos de produtos de satde,
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a ampliacdo da obrigatoriedade
dos testes de bioequivaléncia e
biodisponibilidade para os medi-
camentos similares nos moldes
do que ocorre com os genéricos;
a abrangéncia da rede de farma-
covigiléncia.

Recentemente, a Anvisa
restringiu a propaganda de me-
dicamentos, resolu¢do que con-
sideramos importante, embora
eu defenda que a propaganda
seja restrita exclusivamente aos
profissionais da satde que lidam
com esses produtos e tenha cara-
ter unicamente cientifico.

E estamos a um passo da
edicdo de duas normas igual-
mente fundamentais, emanadas
da Agéncia: a que regulamentard
as boas préaticas farmacéuticas
em farmacias e drogarias, e a que
dispord sobre as boas préaticas
para o gerenciamento de medi-
camentos, insumos farmacéuti-
cos, produtos para a satde, de
higiene e saneantes em servicos
de saude.

O Ministério da Saude, por
sua vez, criou a Politica Nacional
de Medicamentos, a Politica de
Genéricos e o Programa Farmécia
Popular do Brasil, trés diferen-
ciais sanitérios. Falar em genéri-
cos, preciso lembrar que parte da
Lei dos Genéricos foi discutida
e formulada dentro do Conselho
Federal de Farmacia. O CFF colo-
cou a disposicado dos Deputados,
Senadores e técnicos do Minis-
tério da Sadde alguns dos seus
quadros técnicos para que Os
municiassem com informagdes
cientfficas sobre o assunto.

Vale ressaltar que os dez
anos trouxeram, como se num
[luminismo, uma proveitosa dis-
cussado sobre o modelo de farma-
cias comunitarias o qual abomi-

namos veementemente e propo-
mos seja substituido. Estamos
no ntcleo das discussdes. Par-
lamentares também estdo discu-
tindo o Projeto de Lei 4.385/94,
de autoria da entdo Senadora
Marluce Pinto (PMDB-RR), que
desobriga farmacias a manterem
farmacéuticos.

Em resposta ao Projeto, sur-
giu o Substitutivo do Deputado
Ivan Valente (PSOL-SP), propon-
do o resgate das farmécias como
estabelecimentos de satde e
libertando-as das amarras mer-
cadolégicas e dos interesses fi-
nanceiros a que foram langadas.
Nés apoiamos e lutamos pela
aprovacdo do Substitutivo Ivan
Valente. O fim deste modelo per-
verso de farmdécias comunitarias
é um ponto recorrente de nossas
dentncias junto as autoridades
governamentais e legislativas.

O CFF, neste perfodo, passou
a ter uma participacdo expres-
siva e enriquecedora nos prin-
cipais féruns de salde, como o
Conselho Nacional de Saude, as
Camaras Técnicas e Setoriais da
Anvisa e do Ministério da Saude.
De sorte que véarias das normas
ou propostas dos mesmos tém o
toque do CFF. O Conselho, tam-
bém, realizou eventos técnicos
e cientificos, com vistas a gerar
propostas que melhorassem a
salde publica a luz dos servicos
farmacéuticos.

Se néo foi propondo ou
apoiando as proposituras dos 6r-
gdos plblicos de satde, foi, ele
préoprio — o CFF — o autor de pé-
rolas normativas que deram nor-
te a atividade farmacéutica. As
Resolugdes emanadas do nosso
Plenario e que regulamentam as
atividades dos farmacéuticos em
praticamente todas as suas 71
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diferentes areas de atuacdo for-
mam o que eu chamaria de “Bi-
blia Farmacéutica”.

Praticamente, ndo ha um
segmento da atividade que néo
esteja regulamentado. E, vale
salientar, a Farmacia é uma pro-
fissdo viva que, com o tempo, vai
apresentando mudancas, expan-
sdes; vai se diversificando, mo-
dernizando-se. O nosso Plenério
e as nossas Comissdes teméticas
acompanham, pari passu, todos os
movimentos de nossa complexa
profissao.

N&o foi s6 no campo nor-
mativo que o CFF agiu de forma
bem-sucedida. O 6érgao trouxe
para o centro dos debates aqui-
lo que era o desejo de todos os
envolvidos com o ensino farma-
céutico brasileiro na graduacao:
as mudancas. Elas eram conside-
radas necessérias, mas os atores
da area (coordenadores e direto-
res de curso, professores e aca-
démicos) ndo encontravam um
canal para lhes dar fluidez. Foi,
af, que o CFF capitaneou o an-
seio de todos e fez com que nas-
cessem as Diretrizes Curriculares
Nacionais, fruto de um proces-
so democratico de discussodes,
e que vieram para dar um novo
rumo ao ensino.

As discussbes sobre um
novo modelo de ensino sé foram
possiveis, gracas a Conferéncia
Nacional de Educacdo Farmacéu-
tica, criada pelo CFF, através de
sua Comissdo de Ensino. A Con-
feréncia, em suas vérias edig¢des,
foi o férum dos debates. Ela pro-
duziu a centelha que faltava para
deflagrar o processo de elabora-
cdo da proposta das Diretrizes
Curriculares Nacionais, institui-
das pelo Ministério da Educagao,
em 2002.



As Diretrizes estdo substi-
tuindo o arcaico modelo tecnicis-
ta de ensino de Farmécia por um
mais universal, que contemple os
saberes humanfisticos e que ret-
na as modalidades farmacéuticas
na graduacdo, o que é conhecido
como formac&o generalista.

As acdes do Conselho Fede-
ral de Farmacia, no contexto da
educacdo farmacéutica, foram
mais longe. Implantadas as Dire-
trizes, entramos numa nova fase
da luta: a de apontar caminhos
as instituicdes de ensino para
que estas se adaptem ao novo
modelo de ensino. Em seguida,
lutamos — e safmos vitoriosos —
pela implantacdo de um tempo
minimo para os cursos de Farma-
cia. Resultado: o MEC aprovou
um curriculo de 4 mil horas, o
que corresponde ao tempo pro-
posto pelo CFF, de 4.800 horas/
aula.

Seria impossivel se pensar
na formacdo de um farmacéutico,
oferecendo-lhe menos de 4.800
horas/aula de ensino. O farma-
céutico é um profissional com
diferentes habilidades, compe-
téncias técnicas, conhecimentos
humanfisticos e sociais. E isso
ndo seria acumulado, sem este
tempo minimo de ensino na gra-
duacio.

Em 2008, criamos a Funda-
cdo de Ciéncias Farmacéuticas do
Conselho Federal de Farmécia. A
Fundacéo vai oferecer cursos de
pés-graduacdo. Antes, implan-
tamos o revoluciondrio curso “O
Exercicio Profissional Diante dos
Desafios da Farmacia Comunitéa-
ria”, voltado para a qualificacido
dos farmacéuticos que atuam em
farmécias comunitérias. O curso
estd sendo realizado, nas capitais
brasileiras, e, em 2009, sera ofe-

recido a disténcia, via Internet, a
todos os profissionais brasilei-
ros, ndo importa onde estejam.

INTERNACIONAL - Em se-
tembro de 2001 -, em Cingapura,
assinamos a filiagdo do CFF a FIP
(Federacdo Farmacéutica Inter-
nacional), o 6rgdo méaximo dos
farmacéuticos, no mundo. Ali, foi
o cimo da politica externa que
delineamos para o Conselho e
que inseriu o Brasil no ambien-
te farmacéutico internacional. A
uncao desta politica foi a realiza-
cdo do Congresso Internacional
da FIP, em Salvador (Bahia), em
2006. O evento atraiu 3 mil far-
macéuticos, entre brasileiros e
de outros 30 pafses de todos os
Continentes.

Mas ja haviamos nos apro-
ximado de outras instituicdes
internacionais, como a Fefas (Fe-
deragdo Farmacéutica Sul-Ame-
ricana), Fepafar (Federagdo Pan-
Americana de Farmacéuticos),
o FFA (Férum Farmacéutico das
Américas). Aproxima-nos, ainda,
da OPAS (Organizagdo Pan-Ame-
ricana de Satde), 6rgdo da OMS
(Organizacdo Mundial da Sau-
de).

H& uma acdo desenvolvida
pelo CFF a qual gostaria de sa-
lientar, de forma especial. Ela é
impalpével, vez que é de prin-
cipios, é filoséfica. Trata-se da
revolucdo que vem sendo defla-
grada dentro da consciéncia dos
farmacéuticos, no sentido de que
eles assumam as suas responsa-
bilidades sociais como profissio-
nais da salde. A atencédo farma-
céutica é um dos caminhos para
a concretizacdo deste pressupos-
to e a ela temos nos dedicado do
ponto de vista de sua divulgacao
e qualificacdo dos profissionais.

Em janeiro de 2008, estive-

mos com o Presidente Luiz Inéa-
cio Lula da Silva, no Palacio do
Planalto, a quem fomos entregar
a Comenda do Mérito Farmacéu-
tico Internacional. O Presidente
perguntou-me: “Jaldo, o que os
farmacéuticos querem?”.

Respondi-lhe: “Presidente,
os farmacéuticos querem servir
no SUS. Temos recebido noticias
de problemas graves acontecen-
do no PSF e em outros progra-
mas publicos voltados a atengéo
basica, por causa da auséncia
dos servicos farmacéuticos nes-
ses programas. Exemplos sdo o
desperdicio com medicamentos,
a ndo adesdo do paciente ao
tratamento, as intera¢des medi-
camentosas e outros problemas
que causam prejufzos a satde
das pessoas e aos cofres publi-
cos. Por isso, queremos servir no
SuUs”.

Entdo, o Presidente Lula
olhou para o Ministro José Go-
mes Tempordo, da Salde, que
estava ao lado, e lhe perguntou:
‘Como é isso, Temporao?’

O Presidente Lula respon-
deu ao meu apelo, dois dias de-
pois, criando o NASF (Nucleo de
Apoio a Saude da Familia), o es-
paco de atuacdo do farmacéutico
no PSF (Programa Satde da Fa-
milia) que, em varios Municipios
brasileiros, ressalte-se, ja é res-
ponsével por uma inacreditavel
reviravolta na satdde publica.

Por ser tdo marcante a déca-
da, nés a elegemos como tema da
solenidade de comemoragédo ao
Dia do Farmacéutico deste ano.
Mas principalmente nés a temos
como uma referéncia. E ela nos
abre um desafio: o de lutarmos
para que os préximos dez anos
sejam um perfodo igualmente
préspero.
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